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ANEXO ÚNICO

PER/DCOMP transferidos e compartilhados da DRF/Feira de Santana/BA para a
D R F/ S a l v a d o r / BA

. 020218733618091813020678 332841118724051717025028

. 342173900520081813043493 -

PORTARIA Nº 94, DE 14 DE JUNHO DE 2019

Especifica casos de transferência de competência para
apreciação de Pedidos de Restituição, Ressarcimento
ou Reembolso e Declaração de Compensação
(PER/DCOMP) e para lançamento de crédito tributário
e penalidade isolada dela decorrente.

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 5ª REGIÃO
FISCAL, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 335 e pelo art. 340 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº
430, de 09 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e tendo em vista
o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 9º do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, no § 3º do
art. 7º da Portaria RFB nº 6.478, de 29 de dezembro de 2017, e na Portaria SRRF05 nº 208, de
21 de dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Feira de Santana/BA exercerá a
competência transferida da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Itabuna/BA por meio da
Portaria SRRF05 nº 208, de 21 de dezembro de 2018, em relação aos Pedidos de Restituição,
Ressarcimento ou Reembolso e declaração de Compensação (PER/DCOMP) relacionados no
Anexo Único desta Portaria.

Art. 2º A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Feira de Santana/BA deverá dar
à análise dos PER/DCOMP objeto desta Portaria o mesmo tratamento dado aos PER/DCOMP de
contribuintes de sua jurisdição, considerando as definições de prioridade estabelecidas nas
respectivas metas PER/DCOMP.

Art. 3º Os lançamentos de crédito tributário e de penalidade isolada que decorram
da análise de PER/DCOMP objeto do compartilhamento de competência de que trata o art. 1º
devem ser realizados pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Feira de Santana/BA, após
emissão do Termo de Distribuição do Procedimento Fiscal - TDPF, nos termos do § 3º do art. 7º
da Portaria RFB nº 6.478, de 29 de dezembro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO DA SILVA MACHADO

ANEXO ÚNICO

PER/DCOMP transferidos e compartilhados da DRF/Itabuna/BA para a DRF/Feira de
S a n t a n a / BA

. 014112647425011611110105 202153801024101615104905

. 056299878626041611113775 211458954125011611105700

. 072382154424101615117303 233514172624101615104599

. 132170160024101615118612 262622012624101615100652

. 179126882524101615119077 332118891224101615118050

. 194016213924101615102261 374960171726041611104560

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FEIRA DE SANTANA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 57, DE 14 DE JUNHO DE 2019

Reconhece o direito à redução do Imposto sobre a
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e adicionais não
restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FEIRA DE SANTANA-BA, no
uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela alínea "b" do inciso I do art. 6º da Lei nº
10.593, de 6 de dezembro de 2002, com redação dada pela art. 9º da Lei nº 11.457, de 16 de
março de 2007, e em face do disposto no art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de
agosto de 2001, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 13.799, de 3 de janeiro de 2019; no
art. 3º do Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002; e na Instrução Normativa SRF nº 267, de 23
de dezembro de 2002, observado o despacho decisório exarado no processo administrativo nº
10530.727235/2017-64, declara:

Art. 1º Reconhecido o direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e adicionais não restituíveis, calculados com
base no lucro da exploração, à empresa AVIGRAN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 07.403.922/0001-99, relativamente ao empreendimento de que
trata o Laudo Constitutivo nº 0110/2017, expedido pela Superintendência do Desenvolvimento
do Nordeste (Sudene) - Ministério da Integração Nacional, na forma a seguir discriminada:

I - CNPJ da Unidade Produtora: 07.403.922/0001-99;
II - Endereço da Unidade Produtora: Fazenda Riacho Seco, s/n - Zona Rural -

Varzedo-BA, CEP 44565-000;
III - Fundamentação Legal para reconhecimento do direito: Art. 1º da Medida

Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, em conformidade com o estabelecido no
Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002, e com o Regulamento dos Incentivos Fiscais;

IV - Percentual de redução do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e adicionais
não restituíveis: 75% (setenta e cinco por cento);

V - Condição onerosa atendida: Modernização de empreendimento na área de
atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), considerada
implantação de nova unidade produtora em face do disposto no § 4º do art. 1º da Medida
Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº
13.799, de 3 de janeiro de 2019;

VI - Setor prioritário considerado: Indústria de transformação - Alimentos (alínea "i"
do inciso VI do art. 2º do Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002);

VII - Descrição da Atividade: Abate de aves;
VIII - Período de fruição do benefício: 01/01/2017 a 31/12/2026 (dez anos).
Art. 2º Fica o benefício à redução, mencionado no artigo 1º, concedido apenas ao

estabelecimento de CNPJ nº 07.403.922/0001-99, limitando-se aos produtos objeto da
redução do IRPJ, ficando excluídas as demais atividades do objeto social da empresa em
questão.

Art. 3º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução de que
trata o artigo 1º, não poderá ser distribuído aos sócios ou acionistas e deverá constituir reserva
de capital da pessoa jurídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou
aumento de capital social.

Art. 4º A inobservância do disposto no artigo anterior, bem como o
descumprimento das exigências relacionadas no Laudo Constitutivo nº 0110/2017 e demais
normas regulamentares, e a existência de débitos relativos a tributos ou contribuições federais,
importará na perda do incentivo e na obrigação de recolher o imposto que a pessoa jurídica
tiver deixado de pagar, acrescido das penalidades cabíveis.

Art. 5º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO THADEU DE SOUZA RABELLO CAVALCANTI

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 58, DE 14 DE JUNHO DE 2019

Reconhece o direito à redução do Imposto sobre a
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e adicionais não
restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FEIRA DE SANTANA-BA, no
uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela alínea "b" do inciso I do art. 6º da Lei nº
10.593, de 6 de dezembro de 2002, com redação dada pela art. 9º da Lei nº 11.457, de 16 de
março de 2007, e em face do disposto no art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de
agosto de 2001, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 13.799, de 3 de janeiro de 2019; no
art. 3º do Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002; e na Instrução Normativa SRF nº 267, de 23
de dezembro de 2002, observado o despacho decisório exarado no processo administrativo nº
10530.720778/2019-12, declara:

Art. 1º Reconhecido o direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e adicionais não restituíveis, calculados com
base no lucro da exploração, à empresa GRAND VALLE INDUSTRIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob
nº 17.747.862/0001-85, relativamente ao empreendimento de que trata o Laudo Constitutivo
nº 191/2018, expedido pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) -
Ministério da Integração Nacional, na forma a seguir discriminada:

I - CNPJ da Unidade Produtora: 17.747.862/0001-85;
II - Endereço da Unidade Produtora: Rodovia Petrolina a Casa Nova, Km 40 -

Fazenda Fortaleza I - Distrito de Santana do Sobrado - Casa Nova-BA, CEP 47300-000;
III - Fundamentação Legal para reconhecimento do direito: Art. 1º da Medida

Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, em conformidade com o estabelecido no
Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002, e com o Regulamento dos Incentivos Fiscais;

IV - Percentual de redução do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e adicionais
não restituíveis: 75% (setenta e cinco por cento);

V - Condição onerosa atendida: Implantação de empreendimento na área de
atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene);

VI - Setor prioritário considerado: Indústria de transformação - Bebidas (alínea "i"
do inciso VI do art. 2º do Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002);

VII - Descrição da Atividade: Fabricação de sucos concentrados de frutas, hortaliças
e legumes;

VIII - Período de fruição do benefício: 01/01/2018 a 31/12/2027 (dez anos).
Art. 2º Fica o benefício à redução, mencionado no artigo 1º, concedido apenas ao

estabelecimento de CNPJ nº 17.747.862/0001-85, limitando-se aos produtos objeto da
redução do IRPJ, ficando excluídas as demais atividades do objeto social da empresa em
questão.

Art. 3º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução de que
trata o artigo 1º, não poderá ser distribuído aos sócios ou acionistas e deverá constituir reserva
de capital da pessoa jurídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou
aumento de capital social.

Art. 4º A inobservância do disposto no artigo anterior, bem como o
descumprimento das exigências relacionadas no Laudo Constitutivo nº 191/2018 e demais
normas regulamentares, e a existência de débitos relativos a tributos ou contribuições federais,
importará na perda do incentivo e na obrigação de recolher o imposto que a pessoa jurídica
tiver deixado de pagar, acrescido das penalidades cabíveis.

Art. 5º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

FRANCISCO THADEU DE SOUZA RABELLO CAVALCANTI

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 59, DE 14 DE JUNHO DE 2019

Reconhece o direito à redução do Imposto sobre a
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e adicionais não
restituíveis incidentes sobre o lucro da exploração.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FEIRA DE SANTANA-BA, no
uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela alínea "b" do inciso I do art. 6º da Lei nº
10.593, de 6 de dezembro de 2002, com redação dada pela art. 9º da Lei nº 11.457, de 16 de
março de 2007, e em face do disposto no art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de
agosto de 2001, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 13.799, de 3 de janeiro de 2019; no
art. 3º do Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002; e na Instrução Normativa SRF nº 267, de 23
de dezembro de 2002, observado o despacho decisório exarado no processo administrativo nº
10530.722287/2019-14, declara:

Art. 1º Reconhecido o direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e adicionais não restituíveis, calculados com
base no lucro da exploração, à empresa MK ELETRODOMÉSTICOS MONDIAL S.A., inscrita no
CNPJ sob nº 07.666.567/0001-40, relativamente ao empreendimento de que trata o Laudo
Constitutivo nº 0450/2018, expedido pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
(Sudene) - Ministério da Integração Nacional, na forma a seguir discriminada:

I - CNPJ da Unidade Produtora: 07.666.567/0002-21;
II - Endereço da Unidade Produtora: Estrada da Volta, nº 1200, Galpão 03, Colônia

Brasília - Conceição do Jacuípe-BA, CEP 44245-000;
III - Fundamentação Legal para reconhecimento do direito: Art. 1º da Medida

Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, em conformidade com o estabelecido no
Decreto nº 4.213, de 26 de abril de 2002, e com o Regulamento dos Incentivos Fiscais;

IV - Percentual de redução do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e adicionais
não restituíveis: 75% (setenta e cinco por cento);

V - Condição onerosa atendida: Modernização total de empreendimento na área
de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), considerada
implantação de nova unidade produtora em face do disposto no § 4º do art. 1º da Medida
Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº
13.799, de 3 de janeiro de 2019;

VI - Setor prioritário considerado: Eletro-eletrônica (inciso VII do art. 2º do Decreto
nº 4.213, de 26 de abril de 2002);

VII - Descrição da Atividade: Fabricação de eletro-eletrônicos;
VIII - Período de fruição do benefício: 01/01/2018 a 31/12/2027 (dez anos).
Art. 2º Fica o benefício à redução, mencionado no artigo 1º, concedido apenas ao

estabelecimento de CNPJ nº 07.666.567/0002-21, limitando-se aos produtos objeto da
redução do IRPJ, ficando excluídas as demais atividades do objeto social da empresa em
questão.

Art. 3º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução de que
trata o artigo 1º, não poderá ser distribuído aos sócios ou acionistas e deverá constituir reserva
de capital da pessoa jurídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou
aumento de capital social.

Art. 4º A inobservância do disposto no artigo anterior, bem como o
descumprimento das exigências relacionadas no Laudo Constitutivo nº 0450/2018 e demais
normas regulamentares, e a existência de débitos relativos a tributos ou contribuições federais,
importará na perda do incentivo e na obrigação de recolher o imposto que a pessoa jurídica
tiver deixado de pagar, acrescido das penalidades cabíveis.

Art. 5º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

FRANCISCO THADEU DE SOUZA RABELLO CAVALCANTI
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